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EMENTA: APELAÇÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO 
PÚBLICO.  CURSO  DE  FORMAÇÃO  PARA  O  CARGO  DE  AGENTE  DE 
SEGURANÇA  PENITENCIÁRIA  DO  ESTADO.  CONVOCAÇÃO.  EDITAL 
PUBLICADO  EM  DIÁRIO  OFICIAL.  LAPSO  TEMPORAL CONSIDERÁVEL 
ENTRE O CHAMAMENTO E A REALIZAÇÃO DA FASE IMEDIATAMENTE 
POSTERIOR.  INFRIGÊNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  NOMEAÇÃO  AO 
CARGO.  MATÉRIA  TRAZIDA  APENAS  EM  SEDE  DE  RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE.  CONCESSÃO  DA  ORDEM  PARA  DETERMINAR  A 
EFETIVAÇÃO  DA  MATRÍCULA  NO  CURSO  DE  FORMAÇÃO. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

1.  “O STJ  firmou  orientação  no  sentido  de  que  a  publicação  da  convocação  de 
candidato  somente  no  Diário  Oficial,  após  o  transcurso  de  considerável  lapso 
temporal  entre  uma  fase  e  outra,  para  a  qual  houve  a  convocação,  contraria  o 
princípio  da  publicidade  dos  atos  administrativos,  mesmo que  o  edital  preveja  a 
convocação por meio do Diário Oficial, porquanto, nessa hipótese, não é razoável 
impor  aos  candidatos  a  exigência  de  leitura  diária  do  diário  oficial,  por  tempo 
indeterminado, para tomarem conhecimento de sua convocação.”  (STJ, AgRg no 
RMS  34.211/MG,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em 
27/11/2012)

2. Segurança concedida para garantir somente a nomeação do Impetrante no cargo 
referido.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível n.º 0101706-29.2012.815.2001, em que figuram como partes Osneide Genuíno 
de Oliveira e o Estado da Paraíba.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e dar-lhe provimento 
parcial.

VOTO.

Orneide  Genuino  de  Oliveira interpôs  Apelação  contra  a Sentença 
prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, f. 
54/56, nos autos do Mandado de Segurança por ela impetrado contra ato imputado 
ao Presidente da Comissão do Concurso Público para Agente Penitenciário do 



Estado da Paraíba,  que denegou a ordem de sua convocação para o Curso de 
Formação de Agente Penitenciário,  ao  fundamento de que,  além da convocação 
pessoal de candidato ser obrigatória apenas após a aprovação no concurso público, e 
não  no  caso  de  convocação  de  uma  fase  para  outra  do  certame,  é  seu  dever 
acompanhar  dos  resultados  das  etapas  do  concurso  nos  endereços  eletrônicos 
oficiais.

Em  suas  razões  recursais,  f.  57/67,  alegou  que  participou  do  Concurso 
Público para o Cargo de Agente de Segurança Penitenciária e, após a realização do 
exame de aptidão intelectual, que teve seu resultado divulgado no dia 23/09/2008, 
somente depois do transcurso de mais de três anos, é que foi convocada para a 
realização do Curso de Formação,  por meio de publicação no sítio eletrônico do 
Diário Oficial, em 23/05/2012, o que a impediu de tomar conhecimento em tempo 
hábil, para a realização do Curso. 

Aduziu  que  a  jurisprudência  é  pacífica  quanto  ao  entendimento  de  que 
caracteriza violação ao princípio da razoabilidade, a convocação para determinada 
fase de concurso público apenas por meio de publicação do chamamento em diário 
oficial  quando  passado  considerável  lapso  temporal  entre  a  realização  ou  a 
divulgação do resultado da etapa imediatamente anterior e a referida convocação, 
sendo  inviável  a  exigência  de  que  o  candidato  acompanhe  diariamente  as 
publicações oficiais, pelo que restou configurado o direito líquido e certo de sua 
convocação para a participação no Curso. 

Argumentou  que  é  também  entendimento  consolidado  no  STJ,  que  a 
desistência dos candidatos convocados ou mesmo a sua desclassificação em razão 
do não preenchimento de determinados requisitos, gera para os seguintes na ordem 
de classificação direito subjetivo à nomeação, observada a quantidade das novas 
vagas disponibilizadas. 

Asseverou  que  faz  jus,  por  conseguinte,  a  sua   nomeação  ao  Cargo  de 
Agente  de  Segurança  Penitenciária,  porquanto  houve  a  desistência  de  alguns 
candidatos aprovados dentro do número de vagas, alcançando sua classificação, e 
outras nomeações foram tornadas sem efeito.

Requereu  o  provimento  do  Apelo  para  que  a  ordem  seja  concedida, 
determinando ao Impetrado a realização do Curso de Formação e a sua nomeação 
no cargo de Agente de Segurança Penitenciária. 

Nas Contrarrazões, f. 72/79, o Apelado alegou que a divulgação na imprensa 
oficial já é suficiente para dar publicidade ao ato de convocação dos candidatos e, 
que a ausência de comunicação pessoal não justifica o seu não comparecimento á 
determinada   fase do concurso, requerendo, ao final, o desprovimento do Apelo.

A Procuradoria  de Justiça,  f.  87/92,  opinou pela  concessão da ordem,  ao 
fundamento de que em obediência aos princípios constitucionais da publicidade e 
razoabilidade, a Administração Pública deveria comunicar pessoalmente à Apelante 
sobre a nova fase do certame, notadamente diante do longo prazo temporal decorrido 
entre a data da divulgação do exame de aptidão intelectual e a da convocação para a 
etapa seguinte, que no caso era a sua própria participação do Curso de Formação.

É o Relatório. 



O  Recurso  é  tempestivo,  o  preparo  é  dispensado  por  ser  a  Apelante 
beneficiária da Justiça Gratuita, f. 56, pelo que, presentes  os demais requisitos de 
admissibilidade, dele conheço. 

A Apelante, aprovada nas duas primeiras fases do concurso para o cargo de 
Agente de Segurança Penitenciária do Estado da Paraíba, aguardou sua convocação 
para  a  terceira  e  última  etapa,  correspondente  à  participação  no  Curso  para 
Formação, que ocorreu apenas três após, por meio de publicação no Diário Oficial 
do Estado eletrônico, em 23/05/2012, f. 47/49.

Requereu  administrativamente  a  sua  matrícula  no  referido  Curso  de 
Formação, f. 51, tendo o requerimento sido indeferido. 

Incontinente, impetrou a presente ordem mandamental no prazo decadencial, 
que foi denegada. 

Está pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça1,  o entendimento de que 
caracteriza violação aos princípios da razoabilidade e publicidade, a convocação para 
determinada fase de concurso público apenas mediante publicação do chamamento 
em diário  oficial  e  internet quando passado considerável  lapso  temporal,  entre  a 
realização ou a divulgação do resultado da etapa imediatamente anterior e a referida 

1 ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
CONCURSO  PÚBLICO.  ELIMINAÇÃO  DO  CERTAME  NO  EXAME  PSICOTÉCNICO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ORDEM  DEFERIDA PARA PARTICIPAÇÃO  NAS  ETAPAS 
SEGUINTES.  CUMPRIMENTO  DA  ORDEM  JUDICIAL  PELO  ESTADO  DA  BAHIA  NO 
MOMENTO  EM  QUE  O  AGRAVANTE  SE  ENCONTRAVA  SEM  REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE EFICAZ INTIMAÇÃO. INSUFICIENTE A CONVOCAÇÃO, EM 
CONCURSO PÚBLICO, APENAS POR DIÁRIO OFICIAL. NECESSIDADE DE REPETIÇÃO 
DO  ATO,  DEVENDO  SER  OBSERVADA A CONVOCAÇÃO  PESSOAL DO  CANDIDATO. 
AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.  Constatada  a  irregularidade  na  representação 
processual, cabe ao Magistrado suspender do processo e intimar a parte para que possa sanar a falta.  
Inteligência do art. 13 do CPC. 2. In casu, extrai-se dos autos que, no período compreendido entre a 
renúncia do Advogado e antes  que o ora agravado fosse instado a constituir novo patrono para 
regularizar  a  sua representação  processual,  foram praticados atos  no processo  que  lhe causaram 
efetivo prejuízo, em especial, a convocação para a etapa seguinte do certame, em cumprimento à 
ordem mandamental. Assim, incabível, na espécie, a convalidação do referido ato pela aplicação do 
princípio do pas de nullité sans grief. 3. De acordo com o princípio constitucional da publicidade, 
insculpido no art. 37, caput, da Constituição Federal, é dever da Administração conferir aos seus atos 
a mais ampla divulgação possível, principalmente quando os administrados forem individualmente 
afetados pela prática do ato. Precedentes (AgRg no RMS 23.467/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, DJe 25.3.2011). 4. Agravo Regimental do ESTADO DA BAHIA desprovido). 
(STJ,   AgRg  no  AREsp:  165135  BA 2012/0074291-2,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho, 
Primeira Turma, julgado em 16/04/2013). 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  ATO  DO 
GOVERNADOR QUE TORNA SEM EFEITO A NOMEAÇÃO DO CANDIDATO EM RAZÃO DE 
A POSSE NÃO TER-SE DADO EM TEMPO HÁBIL. [...] PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE, 
MORALIDADE,  PUBLICIDADE,  EFICIÊNCIA  E  SEGURANÇA  JURÍDICA. 
DESARRAZOABILIDADE  DA  EXIGÊNCIA  DE  ACOMPANHAMENTO  PELO  DIÁRIO 
OFICIAL. 1.  O STJ firmou orientação no sentido de que a publicação da convocação de candidato 
somente no Diário Oficial, após o transcurso de considerável lapso temporal entre uma fase e outra,  
para a qual houve a convocação, contraria o princípio da publicidade dos atos administrativos, mesmo 
que  o  edital  preveja  a  convocação  por  meio  do  Diário  Oficial,  porquanto,  nessa  hipótese,  não  é 
razoável impor aos candidatos a exigência de leitura diária do diário oficial, por tempo indeterminado,  
para tomarem conhecimento de sua convocação. [...]  (STJ, AgRg no RMS 34.211/MG, Rel.  Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/11/2012). 



convocação, uma vez que é inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, 
com leitura atenta, as publicações oficiais.

A jurisprudência deste Tribunal de Justiça não destoa do entendimento supra, 
como  se  pode  constatar  dos  seguintes  precedentes:  Agravo  Interno  n.º 
999.2012.000.876-1/001, Tribunal Pleno; Agravo Interno no Mandado de Segurança 
n.º  200.2012.079.385-2/001,  Segunda  Câmara  Cível; Agravo  Interno  n.º 
200.2011.044.761-8/001, Terceira  Câmara  Cível; Agravo  de  Instrumento  n.º 
200.2012.000.866-5/001, Quarta Câmara Cível.

Deste  modo,  com  fundamento  nos  princípios  da  publicidade  e  da 
razoabilidade, não pode ser considerado válido aquele ato convocatório para nova 
fase do Concurso publicado apenas pelo Diário Oficial, porquanto deveria ter sido 
assegurado à Recorrente o direito de ser convocada pessoalmente para a realização 
da matrícula no Curso de Formação. 

O argumento da Apelante de que faz jus à nomeação ao cargo, tendo em vista 
a desistência de alguns candidatos aprovados dentro do número de vagas, além de ser 
absolutamente improcedente, tendo em vista que não concluiu as etapas do concurso, 
sequer  pode  ser  apreciado,  porquanto  foi  realizado  apenas  em  sede  de  razões 
recursais, pelo que não o conheço. 

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento  parcial  para 
conceder  a  segurança  requestada,  garantindo  à  Impetrante/Apelante  a 
participação  no  Curso  de  Formação  de  Agente  de  Segurança  Penitenciário, 
após sua prévia convocação pessoal, em harmonia com o Parecer Ministerial. 

Sem  condenação  em  honorários  advocatícios,  art.  25,  da  Lei  n.º 
12.06/2009 e Súmulas n.º 512 e 105, STF e STJ,  respectivamente.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator,  o 
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto 
Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva). 
Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


